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SUMARIO:
1 - Nos termos da Lei de Defesa do Consumidor – Lei nº 24/96, de 31 de julho (alterada pela Lei nº 85/98, de 16 de dezembro, pelo Decreto-Lei nº 67/2003, de 8 de abril, pela Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro e pela Lei nº 47/2014 de 28 de julho – o consumidor tem direito:
a) à qualidade dos bens e serviços;
b) à proteção da saúde e da segurança física;
c) à formação e à educação para o consumo;
d) à informação para o consumo;
e) à proteção dos interesses económicos;
f) à prevenção e à reparação dos danos patrimoniais ou não patrimoniais que resultem da ofensa de interesses ou direitos individuais homogéneos, coletivos ou difusos;
g) à proteção jurídica e a uma justiça acessível e pronta;
h) à participação, por via representativa, na definição legal ou administrativa dos seus direitos e interesses.
2 - No caso em apreço, verificamos que o Requerente não fez qualquer prova quanto à inidoneidade e/ou desconformidade dos serviços prestados pela Requerida no seu veículo automóvel, ao abrigo dos três contratos celebrados entre as partes. 
3 - Somos assim da opinião que a pretensão do Requerente terá necessariamente de improceder. 
_______________________________________________________________
SENTENÇA

Proc. n.º 727/2025 – CNIACC
Requerente: A.
Requerida: B.


1.	Relatório

O Requerente alega ter-se dirigido 3 vezes às instalações da Requerida para efetuar reparações no seu veículo.
Afirma que a Requerida fez 3 reparações, contudo, o problema do veículo, coincidente com dificuldade em o motor arrancar, nunca foi eliminado pela Requerida, pelo que, requer a devolução do valor por si pago de € 1.050,62.
A Requerida, por sua vez, apresentou contestação em que, sumariamente, afirma terem sido celebrados 3 contratos de prestação de serviços entre as partes e 3 ocasiões distintas que situa em 12.06.2023, dia não determinado de Abril de 2024 e 22.01.2025.
Afirma que os serviços foram convenientemente prestados e de acordo com o solicitado.
Pugna pela sua absolvição do pedido.

*

A audiência realizou-se com a presença da Requerente e da Requerida.

*


2.	Objeto do litígio
Por via de ação declarativa de condenação, nos termos em que a define o Art.º 10, ns.º 1, 2 e 3 b) do CPC, a questão colocada em apreciação a este Tribunal Arbitral, coincide com a apreciação da verificação da existência/inexistência da obrigação de reembolso 


do valor pago pelo Requerente à Requerida, ao abrigo da garantia legal subjacente ao contrato de venda de bens de consumo e prestação de serviços e respectivas garantias.


3. Fundamentação
 
3.1 Factos provados, com relevância para a decisão:

A) A Requerida presta serviços de oficina e reparação automóvel.

B) Requerente e Requerida celebraram 3 contratos de prestação de serviços, através do qual a Requerida prestou serviços de reparação automóvel no veículo do Requerente em Junho de 2023, Abril de 2024 e Janeiro de 205.


3.2
Factos não provados
Toda a demais factualidade alegada.

3.3
Motivação

A prova positiva e negativa à factualidade levada a apreciação deste Tribunal, prendeu-se da prova documental e testemunhal carreada e produzida nos autos.


A resposta positiva ao quesito A) extraiu-se do acordo das partes quanto aos serviços prestados pela Requerida.
 
Por sua vez, a resposta positiva aos quesitos B) extraiu-se do depoimento da testemunha que esclareceu os autos que o Requerente foi 3 vezes às instalações da Requerida, sendo que, as datas das intervenções – ainda que não precisas –, extrairam-se da cópia das facturas que titulam as mesmas intervenções juntas aos autos a fls. 72 a 74.

Relativamente à fixação da demais matéria dada como não provada, a ausência de prova, quer documental quer testemunhal, não permitiu ao Tribunal aferir da veracidade dos factos, justificando-se, desta forma, a resposta negativa dado aos mesmos.

Saliente-se que o Requerente não fez prova mínima dos factos por si insinuados, designadamente, da desconformidade dos serviços prestados e da relação entre os mesmos.


3.4. Do Direito
A questão essencial colocada em apreciação a este Tribunal Arbitral, coincide com a verificação do direito da Requerente à restituição do valor por si pago ao abrigo do contrato celebrado, como resultado na falta de conformidade do serviço prestado.

Nos termos da Lei de Defesa do Consumidor – Lei nº 24/96, de 31 de julho (alterada pela Lei nº 85/98, de 16 de dezembro, pelo Decreto-Lei nº 67/2003, de 8 de abril, pela 



Lei n.º 10/2013, de 28 de janeiro e pela Lei nº 47/2014 de 28 de julho – o consumidor tem direito:
a) à qualidade dos bens e serviços;
b) à proteção da saúde e da segurança física;
c) à formação e à educação para o consumo;
d) à informação para o consumo;
e) à proteção dos interesses económicos;
f) à prevenção e à reparação dos danos patrimoniais ou não patrimoniais que resultem da ofensa de interesses ou direitos individuais homogéneos, coletivos ou difusos;
g) à proteção jurídica e a uma justiça acessível e pronta;
h) à participação, por via representativa, na definição legal ou administrativa dos seus direitos e interesses.


No caso em apreço, verificamos que o Requerente não fez qualquer prova quanto à inidoneidade e/ou desconformidade dos serviços prestados pela Requerida no seu veículo automóvel, ao abrigo dos três contratos de prestação de serviços celebrados entre ambos.
Por outro lado, a distância temporal entre as mesmas – cerca de 6 meses entre cada uma - também não permite estabelecer qualquer conexão lógica ou perceptível entre as mesmas, que as uniformize como sendo consequência uma das outras ou tendentes a solver o mesmo problema. 





Assim, sem necessidade de mais delongas, somos assim da opinião que a pretensão do Requerente terá necessariamente de improceder. 

4. Decisão

Face a todo o exposto, julgo a ação totalmente improcedente, por não provada, absolvendo-se a Requerida do pedido contra si formulado.


Fixo o valor da acção em € 1.050,62

Notifique-se.

Porto, 19 de julho de 2025


O Juíz-Árbitro,

(Hugo Telinhos Braga)




CNIACC – Centro Nacional de Informação e Arbitragem de Conflitos de Consumo
Rua D. Afonso Henriques, nº 1  4700 – 030 Braga
Tl:253 619 107       Email: geral@cniacc.pt
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